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1. RESUMO

O NEP, Núcleo de Extensão Popular Flor de Mandacaru, é um grupo de Assessoria Jurídica Popular que atua em três frentes: assessorando o Movimento dos Trabalhadores Desempregados, a comunidade rural de Quirino e a comunidade quilombola de Paratibe. Esta última frente, sob a forma do projeto “Assessoria Jurídica e Educação Popular em Direitos Humanos junto à Comunidade Quilombola de Paratibe”, trabalha no quilombo de Paratibe desde o fim de 2008, utilizando-se das concepções da educação popular e da pesquisa participante como opções de trabalho popular. Atuamos na perspectiva de fortalecer a organização, mobilização e identidade da comunidade quanto à luta quilombola.

No ano de 2011, nossa prática se voltou ao incentivo da organização popular comunitária, diante da percepção da ausência de políticas públicas (como acesso à água, transporte e sistema de correio) para a exigência de direitos coletivos básicos, em especial o direito à demarcação do território quilombola de Paratibe.
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2. INTRODUÇÃO

O presente artigo pretende desvelar as dificuldades encontradas pelos estudantes do Núcleo de Extensão Popular Flor de Mandacaru ao lidar com políticas públicas para quilombos.

Far-se-á um breve histórico acerca da questão quilombola com um todo e especificametne na comunidade de Paratibe. Posteriormente, trata-se da metodologia utilizada pelo Núcleo nas reuniões internas e na comunidade, bem como seus marcos teóricos. Por fim, fala-se, na medida do possível, sobre os resultados obtidos a partir da prática extensionista no ano de 2011.

O Brasil, colônia portuguesa, em uma determinada época, seguindo a tendência mundial, achou no tráfico negreiro uma solução rentável para o problema de mão-de-obra enfrentado, dado que os indígenas não se submetiam ao ritmo de produção imposto pelos europeus. A grande leva de escravos retirados do seu berço natal, torturados, tratados como mercadoria e vivendo em situações deploráveis, lutavam das mais diversas formas para sair dessa situação.

Os escravos nunca se submeteram passivamente à exploração do colonizador branco, o que fez com que desenvolvessem diversas estratégias, como a dança-luta da capoeira e a fuga para lugares ermos onde formaram comunidades autossubsistentes. Apesar de estar em maior evidência nos livros de história, a origem por fuga não era única, como cita Malcher:

Os territórios das comunidades negras, assim, têm origem nos quilombos ou mocambos, formados, sobretudo, pelos escravos que se rebelava contra a escravidão. Mas, também, algumas comunidades se formaram através de doações de terras realizadas a partir da desagregação da lavoura de monoculturas, como a cana-de-açúcar e o algodão; da compra de terras pelos próprios “escravos”, possibilitados pela desestruturação do sistema escravista; bem como de terras que foram conquistadas pelos negros pela prestação de serviço de guerra, lutando contra insurreições ao lado de tropas oficiais. […] Assim, a concepção de que os quilombos seriam constituídos somente a partir de fugas, processos insurrecionais ou de grupos isolados apresenta-se equivocada.

Em 1850, por pressão inglesa, o Brasil teve que sancionar uma lei que proibia o tráfico interatlântico de escravos, a Lei Eusébio de Queirós. Tal norma não se revelou eficaz, sendo chacoteada como “lei para inglês ver”. Mesmo assim, os anti-abolicionistas temiam uma insurreição e, catorze dias depois, estrategicamente, aprovaram a Lei de Terras. Esta é conhecida como a lei do latifúndio, pois estabelecia a compra como única forma de acesso à terra.

 Apenas em 1888, a abolição foi assinada. Mesmo assim, não foram efetivadas políticas públicas de inclusão da mais “nova” mão-de-obra assalariada, o que empurrou os negros à margem da sociedade. Conservando num estado de miséria, que até hoje perdura, afinal, como revela dados populacionais, a maior parte da população pobre é negra.

Cem anos depois da “Carta Áurea”, a Constituição de 1988 põe a estão quilombola na agenda de políticas públicas, por pressão do movimento negro na Assembléia Nacional Constituinte. De acordo com o Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT): “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os respectivos títulos.”

Apesar do tema ter sido constitucionalizado, materialmente não houve avanços no que tange às políticas públicas para quilombos. Somente em 2003, quinze anos após a promulgação da Constituição, foi editado um decreto (4887) regulamentando o artigo, mesmo assim o número de comunidades tituladas não passa de duas dezenas, enquanto mais de 3.500 foram identificadas pelo Governo Federal.

Na Paraíba, existem 35 comunidades quilombolas esperando a titulação de seu território. Entre elas está Paratibe, quilombo rurbano (rural e urbano) localizado na zona sul de João Pessoa, onde vivem cerca de 600 famílias. Ainda que tenha uma história de 200 anos de posse da terra, o auto-reconhecimento e o reconhecimento pela Fundação Cultural Palmares aconteceu somente em 11 de julho de 2006, dando o primeiro passo para a demarcação do território de Paratibe.

A comunidade passa por diversas dificuldades devido à falta de políticas públicas, como será analisado no decorrer do artigo.

3. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

O Núcleo de Extensão Popular Flor de Mandacaru se propõe a efetivar o papel que entendemos ser o da Universidade para com a Sociedade, qual seja, o contato direto e intenso com a sua complexidade, de modo a entendê-la, participar como sujeito disposto a utilizar seus conhecimentos específicos em favor de práticas mais humanas e justas, transformá-la. Consideramos, na extensão popular, os movimentos sociais como protagonistas e conhecedores de suas próprias demandas; o trabalho do extensionista deve ser, antes de tudo, “com” a comunidade e não “para” a comunidade.


Através da Assessoria Jurídica Popular, orientação jurídica atrelada à educação popular junto a setores da sociedade historicamente oprimidos, o NEP- Flor de Mandacaru apresenta o Direito sob perspectiva contra-hegemônica, apontando outras formas de sua utilização com vistas à transformação social.


Em termos práticos, referentes à atuação desenvolvida pelo NEP em Paratibe, temos como objetivo principal estimular a mobilização popular ocasionada pela tomada de consciência, pelo enxergar-se oprimido e organizar-se horizontalmente em busca de seus direitos muitas vezes restritos. Nas palavras de Paulo Freire (52, 2011):

Somente quando os oprimidos descobrem, nitidamente, o opressor e se engajam na luta organizada por sua libertação, começam a crer em si mesmos, superando, assim, sua “conivência” com o regime opressor. Se esta descoberta não pode ser feita em nível puramente intelectual, mas da ação, o que nos parece fundamental, é que esta não se cinja a mero ativismo, mas esteja associada a sério empenho de reflexão, para que seja práxis.

O diálogo crítico e libertador, por isso mesmo que supõe a ação, tem de ser feito com os oprimidos, qualquer que seja o grau em que esteja a luta por sua libertação. Não um diálogo às escâncaras, que provoca a fúria e a repressão maior do opressor.


Há uma infinidade de políticas públicas e direitos negados diariamente às comunidades quilombolas no Brasil e, especificamente, em Paratibe. Seria de uma ingenuidade descomunal não atentar para o fato de que essa violação é muito mais um descaso estatal do que qualquer outra coisa. A culpa está ligada estruturalmente ao Estado e ao seu evidente comprometimento com os interesses conservadores de classes mais favorecidas economicamente.


A comunidade de Paratibe, com o apoio do NEP-Flor de Mandacaru, como uma das entidades parceiras nas suas reivindicações, vem tentando suprir e exigir soluções para os seus problemas. Neste ano, lidamos mais especificamente com as dificuldades no acesso à correspondência, à água e ao território.

A partir da demanda das pessoas da comunidade, o NEP passou a acompanhar a dificuldade do acesso às correspondências, pois muitas residências não têm números e diversas ruas ainda encontram-se inominadas. Pautou-se, então, a busca por uma caixa de correspondências que seria partilhada por todos os moradores. Registre-se a existência de diversas dificuldades na efetivação das propostas de mobilização dos habitantes da comunidade, frente às pressões externas e a indisponibilidade de tempo ditada pelas condições sufocantes de trabalho e o descontentamento com qualquer que seja a política pública. Apesar disso uma moradora assumiu a luta pela caixa de correios garantindo certa independência da comunidade perante o NEP, fato que foi avaliado positivamente. O processo ainda está em andamento. 


Foi diante da necessidade de Paratibe, especificamente de um núcleo familiar que habita a área conhecida como Portela, que as atividades do NEP passaram a pautar a questão da água. Os moradores desta região sofrem com a falta de uma distribuição de água regular e minimamente higiênica, chegando a se utilizar de meios cansativos e dificultosos, como o abastecimento de água em um pequeno açude distante. Assim, os membros do NEP juntamente com alguns moradores da Portela buscaram, inicialmente, uma conversa para estabelecer as diretrizes de atuação e envolver a comunidade como um todo, através da elaboração de um panfleto e de um abaixo-assinado, que conseguiu a rubrica de vários núcleos familiares de Paratibe, sustentando-se, por meio da Declaração Universal dos Direitos da Água, redigida pela ONU em 1992, que esse líquido faz parte do patrimônio do planeta e que é um direito humano essencial. Deste modo, representantes tanto da extensão quanto da Portela foram escalados para ir junto à CAGEPA apresentar um documento e algumas fotos para que a empresa de águas buscasse de alguma forma solucionar o problema. Infelizmente, a burocratização do serviço público e a inércia de alguns servidores promoveram um verdadeiro jogo de passa-ou-repassa de competências entre a SEPLAN e a própria CAGEPA. Inclusive a Secretaria de Planejamento se comprometeu com o NEP a promover uma reunião, que infelizmente nunca aconteceu. Assim sendo, buscou-se através da elaboração de um vídeo-denúncia expor as dificuldades da comunidade para que esses entes se sensibilizassem. Diante da apatia, buscou-se novas alternativas, através da colaboração do INCRA , foi descoberta a existência de programa de governo intitulado “Brasil Quilombola”, que distribui recursos da União a essas comunidades tradicionais, por meio de entidades como a FUNASA. Nessa perspectiva, sustentou-se na Fundação Nacional de Saúde a importância e a urgência do atendimento do pleito da água na Portela, visto que há recursos específicos para tanto. Mais uma vez, o Estado mostrou-se inerte diante da realização de um dever seu. Todavia, diante dos pilares que sustemos, sabemos que a luta é um processo contínuo, que a sede de liberdade é o que alimenta nossas ações. 

Uma das mais importantes políticas públicas que o Estado brasileiro vem negando a Paratibe - como, aliás, se repete no Brasil inteiro - é a política de demarcação do território.

Inicialmente, é necessária a diferenciação entre terra e território.  Este último é o espaço onde se vive, trabalha, mora, convive com familiares e vivencia o lazer, a cultura, a religião, enquanto a terra é apenas uma parte que compõe o território.

Juridicamente, o direito do quilombola ao território está consagrado na Carta Magna. No artigo 68 do ADCT, tal artigo só veio a ser regulado em 2003 com o Decreto Presidencial 4.887, revelando através desta demora em regulamentara questão, o desinteresse do poder executivo e legislativo em lidar com essa questão. O direito ao território de comunidades tradicionais tem amparo também na Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho que foi assinada pelo Brasil.

No Supremo Tribunal Federal, o Decreto 4887 está sendo questionado por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.239/DF. A Ação foi propugnada pelo Partido da Frente Liberal, atual Democratas. Contesta-se a legitimidade formal e material do Decreto. O NEP figura no processo requerendo Audiência Pública, pois entendemos que a população deve ser chamada a discutir de forma ampla tema tão relevante para o país, exercendo os direitos de participação política na ordem democrática.

A comunidade de Paratibe iniciou o processo de titulação em 2006 a partir do auto-reconhecimento. A Fundação Cultural Palmares, então, emitiu certificado e o INCRA deu inicio ao processo de demarcação das terras em si. Passados cinco anos, o processo se encontra ainda na segunda fase, qual seja a produção do relatório técnico de identificação e delimitação (RTID).

Ora, percebe-se que o Estado brasileiro comprometeu-se internacional e nacionalmente em conferir títulos definitivos das propriedades ocupadas por quilombolas, ao mesmo tempo essa política pública não vem sendo efetivada na comunidade em questão, assim como em milhares de outras comunidades quilombolas. Essa situação instável e frágil gera tensões internas, bem como origina conflitos comunidade com o próprio Estado ou ainda com o poder judiciário. Como bem elucida o professor Eduardo Fernandes:

 

Vislumbramos que essa dificuldade não se encontra apenas na falta de aparelhamento do Estado ou por um viés de “demanda nova”; também não está reduzida a questão jurídica procedimental, mas sim enquanto demanda potencializadora de enfrentamentos locais que repercutem em ações nas áreas políticas, jurídicas, econômicas e culturais.

A ineficiência do Estado se apresenta enquanto impulsionadora de conflitos, colocando as comunidades quilombolas em atrito direto com coronéis político, latifundiários, multinacionais, setores do próprio Estado, empresários que atuam com a especulação imobiliária. A função do Estado nesses casos seria de mediar e solucionar as situações sob o comando dos princípios e regras constitucionais. 

 

Na comunidade, a morosidade do processo de da titulação facilitou a entrada de pessoas de fora, o que culminou numa Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Federal contra alguns proprietários que desmatavam a área. A ação chegou a instâncias superiores, mas foi indeferida, pois os magistrados alegaram que a competência concernente não era a federal visto que a comunidade ainda não havia sido titulada pelo INCRA
. Ainda no aspecto ambiental, a poluição do rio aumenta consideravelmente e é diretamente proporcional ao ingresso desses agentes externos, promovido, principalmente, pela construção de loteamentos e a invasão habitacional dos bairros Valentina e Nova Mangabeira em Paratibe.

Também há que se ressaltar que existem denúncias que a líder da associação de moradores da comunidade foi ameaçada por um granjeiro por estar à frente do processo de luta pelo território, o que demonstra a nocividade da inércia estatal quanto a essa política pública. Essa situação foi denunciada junto às autoridades policiais locais e por nota pública feita pelo NEP.

 
Além da morosidade e falta de estrutura dos órgão estatais que lidam com a questão quilombola (a exemplo do INCRA, que é o órgão competente para a titulação das terras quilombolas e conta com apenas duas antropólogas responsáveis pelos laudos de todas as comunidades do estado da Paraíba), não podemos olvidar dos interesses econômicos que envolvem a área, evidenciando o terceiro aspecto que dificulta o acesso ao território pela comunidade de Paratibe.. Paratibe localiza-se numa região de alta especulação imobiliária graças a construção do Centro de Convenções nas proximidades e o avanço da urbe. Por exemplo, ocorreu em Paratibe elaboração de uma lista, que algumas famílias assinaram, alegando não serem quilombolas. Este fato adquire sérias repercussões, já que a pedra angular do processo de regularização da terra é a autoafirmação, logo, com esta lista, o processo retardou. Há uma suspeita de que um grupo de granjeiros seria o responsável por, através de práticas assistencialistas, falsos argumentos e dados inventados, ludibriar os moradores que assinaram. 

Para resolver o impasse entre os moradores que querem a titulação e os que haviam assinado a lista, foram realizadas duas audiências públicas visando esclarecer dúvidas da comunidade com relação à titulação. O NEP esteve presente em ambas, garantindo o apoio à associação e ao processo legal de titulação. A maior parte das pessoas que assinou a lista desistiu após a segunda audiência, já estando devidamente cadastradas na lista do INCRA.

4. RESULTADOS

Apesar da evidente dificuldade em mensurar os resultados em projetos que envolvem a forma metodológica pela qual o NEP opta, tenta-se trazer uma avaliação das atividades realizadas na comunidade, bem como as conquistas ao longo dos processos de luta por direitos relatadas.

Entendemos que a falta de uma regularização territorial dificulta a atividade do NEP; o núcleo propôs-se a lidar com pautas de busca por direitos, visando o estímulo à organização popular. Mas esbarra sempre no fato da titulação da terra não ter sido concluída, visto que a maior parte de políticas públicas destinadas especificamente a quilombolas é posterior à propriedade do território.

Nesse sentido, Roberto Rainha e Danilo Serejo Lopes concluem:

 

A não titularização dos territórios quilombolas continua promovendo a falta de saneamento básico e de acesso a outras políticas públicas, ocasionando insegurança nas comunidades, jogando-as em situações de vulnerabilidade quanto à alimentação, moradia, saúde, educação trabalho, transporte etc., ou seja, mantendo-as à margem das garantias constitucionais e dos direitos humanos fundamentais. 

Evidencia-se, dessa forma, que a questão territorial transcende a si mesma atingindo os mais diversos setores, seja ao gerar lides e insegurança ou mesmo quando impede a efetivação das demais políticas públicas que deveriam estar presentes na comunidade quilombola de Paratibe. Esse impedimento, porém, parte primordialmente do caráter conservador e excludente do próprio Estado quando em tempo de fazer valer seu programa de ações.

Nesses embargos burocráticos, a comunidade de Paratibe, assessorada pelo NEP, insistiu e fez pressão, cobrou das autoridades posições, muito embora o governo não tenha feito questão de pronunciar-se, sintomaticamente, na pauta do abastecimento de água para o núcleo da Portela.

Quanto à mobilização popular, objetivo de nossas práticas, aludimos novamente às suas dificuldades. A comunidade quilombola de Paratibe, tão rica culturalmente e afirmada como foco de resistência ligado ao seu território, não escapa dos embaraços causados pelo nosso sistema econômico e político. Repetimos que a comunidade sofre influências externas e se vê cercada de interesses contrários, provenientes da especulação imobiliária e do avanço da cidade em seu território. Mobilizar-se nesse contexto requer entrega e consciência de ação. Mobilizar-se significa sofrer ameaças e continuar essa ação; são dificuldades relevantes e óbvias diante da nossa realidade. Não se traduzem, porém, no fado da desmobilização popular. Percebemos avanços na organização dos moradores e nossas práticas buscam o liame entre meios combativos e fins justos, para cobrar do Estado o seu papel, para instalar o quilombo além das formalidades declaratórias e efetivar políticas que permitam sua continuidade.

5. CONCLUSÃO

Apesar de formalmente perceber-se avanços no que tange à regularização dos direitos dos quilombolas e da elaboração de políticas públicas para esse grupo, historicamente marginalizado, não há, no entanto, respaldo material na efetivação dessas garantias.

É importante notar que tais avanços se configuram com algumas barreiras que fazem com que sua efetivação se torne cada vez mais distante. Diga-se de passagem, informar que os recursos destinados à FUNASA pelo Estado para implementação de saneamento básico e água para comunidades quilombolas não estavam disponíveis para Paratibe.

Enquanto parece, a priori, crescer a regularização dos direitos, cresce concomitantemente a burocratização na sua efetivação plena. E essa dissimulação, esse jogo ideológico que faz com que o Estado atue dentro da crudelíssima lógica dominante, continuando a desfavorecer os “esfarrapados do mundo” (como bem cita Paulo Freire, em sua obra Pedagogia do Oprimido), em detrimento da classe dominante.

As políticas públicas são conhecidas, o Decreto 4887 e a Constituição também, cada qual defende os direitos das comunidades quilombolas de continuar existindo.

 O território é parte fundante de cada pessoa de Paratibe e, em sua dignidade, todos necessitam permanecer onde estão seus vínculos mais íntimos com sua cultura. Separá-los do seu território seria cometer um crime gravíssimo, etnocídio em favor dos interesses conservadores.

Espera-se que essas lutas por efetivação de direitos reafirme o quilombo de Paratibe como mais um foco de resistência, assim como ela foi em toda sua história, que a organização popular na luta por efetivação de direitos e políticas públicas se mostre, mais uma vez, mais forte que qualquer ideologia dominante, que resista, assim como a flor de mandacaru, às condições mais adversas. 
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�	  Argumento que não procede, em nossa opinião, uma vez que o sistema jurídico adotou o critério de auto-reconhecimento em relação às populações quilombolas, ou seja, a partir do momento que a comunidade se reconhece como quilombola, qualquer impasse jurídico deve ser tratado pela esfera federal, que é a competente na questão.





